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 MUNICÍPIO DE AMARANTE

Aviso n.º 15708/2016
Para os devidos efeitos, torna -se público que, cessou funções de 

Adjunto do Gabinete de apoio à Presidência, a seu pedido, o Sr. Car-
los António da Silva Carvalho, com efeitos a partir de 17 de outubro
de 2016.

2 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. José Luís 
Gaspar Jorge.

310029828 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extrato) n.º 15709/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 

20 de junho, torno público que celebramos contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado na categoria de Assistente 
Técnico, na sequência do procedimento concursal ref.ª 01/2016, aberto 
por aviso publicado no DR II série n.º 109 de 7/6/2016, nos termos da 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, com a remuneração correspondente à 
1.ª posição e ao 5.º nível, da tabela remuneratória única remuneratória, 
com os trabalhadores Hugo Alexandre Eusébio Martins, César Pedro 
Bandarra Quelhas Ribeiro, André Filipe Panazeite Cavaco, Ricardo 
Jorge Gonçalves Salvado, Luís Miguel Silva Presumido com efeitos 
a 05/12/2016.

6 de dezembro de 2016. — A Vereadora, Sónia Lobo.
310071267 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso (extrato) n.º 15710/2016

Listas Unitária de Ordenação Final
Nos termos n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
torna -se público que, por meus despachos de 17 e de 28 de novembro de 
2016, foram homologadas, a listas de ordenação final dos candidatos, 
relativas aos procedimentos concursais comuns para ocupação de um 
posto de trabalho de assistente operacional da carreira de assistente ope-
racional, aberto por aviso datado de 7 de março de 2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 53, de 16 de março, identificados como 
procedimentos “B” e “C” — pintor e canalizador, respetivamente.

As listas unitárias de ordenação final encontram -se afixadas no pla-
car desta autarquia e disponíveis para consulta na página eletrónica da 
Câmara Municipal de Benavente, www -cm -benavente.pt.

5 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
António Pinto Coutinho.

310073551 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 15711/2016
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se público 
que por despacho do signatário, exarado em 05/12/2016, foi homologada 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no proce-
dimento concursal comum para preenchimento até 1 posto de trabalho 
na carreira/categoria de técnico superior (área de engenharia civil), 
na modalidade de contrato em funções públicas por tempo indetermi-
nado, cujo aviso n.º 11064/2016 foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 172, de 7 de setembro.

A referida lista encontra -se disponível na página eletrónica do Mu-
nicípio (http://www.cm -castrodaire.pt/) e afixada no átrio do edifício 
dos Paços do Município.

5 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Fernando Carneiro Pereira.

310069801 

 MUNICÍPIO DE ELVAS

Aviso n.º 15712/2016
Dr. Nuno Miguel Fernandes Mocinha, Presidente da Câmara Municipal 

de Elvas, torna público, em cumprimento do previsto no n.º 1 do artigo 79.º 
do Decreto -Lei n.º 46/2006, de 20 de fevereiro, que após discussão e 
votação da Assembleia Municipal, aprovou por unanimidade na sua 
sessão realizada no dia 27 de abril de 2015, sob proposta da Câmara 
Municipal aprovada na reunião camarária de 25 de março de 2015, a 
elaboração do Plano de Intervenção em Espaço Rural — Santa Eulália.

A presente elaboração do Plano de Intervenção em Espaço Ru-
ral — Santa Eulália, entra em vigor, no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

10 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Elvas, Dr. Nuno Miguel Fernandes Mocinha.

Deliberação
Venho, por este meio, informar que em sessão ordinária, realizada no 

dia 27 de abril de 2015, a assembleia municipal de Elvas deliberou, por 
unanimidade, aprovar Plano de intervenção em espaço rural — Santa 
Eulália.

28 de abril de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal, Paulo 
Alexandre Bencatel Canhão.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito territorial

1 — O Plano de Intervenção no Espaço Rural — Santa Eulália, adiante 
designado por PIER ou Plano, enquadra -se nas modalidades específi-
cas do Plano de Pormenor de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro, com a redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, e na Portaria n.º 389/2005, de 5 de abril.

2 — Abrange uma área total de 36,36 hectares na Herdade do Monte 
da Casa Branca, a cerca de 1,8 km para Norte da periferia da povoação 
de Santa Eulália, concelho de Elvas, cujos limites estão identificados 
na planta de implantação.

Artigo 2.º
Objetivos do plano

1 — O PIER tem por objetivos gerais:
a) Ordenar o território na área do Plano de forma a possibilitar a am-

pliação da Pedreira de Santa Eulália — FM5, já sujeita a procedimento 
de avaliação de impacte ambiental nos termos da legislação em vigor;

b) Estabelecer regras de ocupação e gestão do território contemplando 
a área extrativa existente e a área potencial de extração;

c) Definir uma proposta de recuperação paisagística que salvaguarde 
o equilíbrio ecológico do território e a valorização ambiental;

d) Racionalizar a extração de inertes na área do Plano, garantindo as 
necessárias condições de segurança e de proteção ambiental.

Artigo 3.º
Conteúdo documental

1 — Para além do presente Regulamento, o PIER é constituído pelos 
seguintes elementos:

a) Planta de Implantação, elaborada à escala 1/10 000, com definição 
dos espaços para a indústria extrativa, espaços naturais de proteção e 
enquadramento, estrutura ecológica e espaços -canais;

b) Planta de Condicionantes, elaborada à escala 1/10 000, com in-
dicação das servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
em vigor, que possam constituir limitação ou impedimentos a qualquer 
forma específica de aproveitamento.

2 — O PIER é acompanhado por:
a) Planta de Enquadramento, elaborada à escala 1/25 000, com indi-

cação da área de intervenção e sua articulação com a envolvente;
b) Planta da Situação Existente, elaborada à escala 1/10 000;
c) Extrato das Plantas de Ordenamento e de Condicionantes do PDM 

de Elvas, à escala 1/25 000;
d ) Relatório com a fundamentação técnica da proposta do Plano;
e) Relatório de ponderação da discussão pública recebidas em sede 

de discussão pública.
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Artigo 4.º
Definições

Para efeitos da aplicação do presente Regulamento são adotadas as 
seguintes definições:

a) Anexos de pedreira — instalações e oficinas para serviços integran-
tes ou auxiliares de exploração de massas minerais e exclusivamente 
afetos àquela atividade, nomeadamente as oficinas para a manutenção 
dos meios mecânicos utilizados, as instalações para acondicionamento 
das substâncias extraídas, para os serviços de apoio imprescindíveis aos 
trabalhadores, bem como os estabelecimentos de indústria extrativa;

b) Parga — zona de armazenamento do solo existente a ser afetado 
pela exploração de massas minerais, de modo a que este possa ser reu-
tilizado na recuperação final do terreno;

c) Pedreira — conjunto formado por qualquer massa mineral objeto do 
licenciamento, pelas instalações necessárias à sua lavra, área de extração 
e zonas de defesa, pelos depósitos de massas minerais extraídas, estéreis 
e terras removidas e, bem assim, pelos seus anexos;

d) Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística (PARP) — do-
cumento técnico constituído pelas medidas ambientais, pela recupe-
ração paisagística e pela proposta de solução para o encerramento da 
pedreira;

e) Plano de Lavra — documento técnico contendo a descrição do 
método de exploração: desmonte, sistemas de extração e transporte, 
sistemas de abastecimento em materiais, energia e água, dos sistemas 
de segurança, sinalização e de esgotos;

f ) Plano de Pedreira — documento técnico composto pelo plano de 
lavra e pelo PARP, definido pelo Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de 
outubro, com a redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 
12 de outubro;

g) Resíduos — quaisquer substâncias ou objetos que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer nos termos do 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, e em conformidade com a 
Lista Europeia de Resíduos.

h) Resíduos de construção e demolição — resíduos provenientes de 
obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação 
e demolição, e da derrocada de edificações, em conformidade com o 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 5.º
Servidões e restrições

1 — Na área de intervenção do PIER verifica -se a incidência das 
seguintes servidões administrativas e restrições de utilidade pública:

a) Proteção ao sobreiro e azinheira;
b) Domínio público hídrico;
c) Rede elétrica:
c.1) Rede Nacional de Transporte de Eletricidade (RNT);
c.2) Rede Nacional de Distribuição de Eletricidade (RND).

d) Proteção à rede rodoviária.

2 — A ocupação, uso e transformação do solo nas áreas abrangidas 
pelas servidões e restrições referidas obedecerá ao disposto na legislação 
aplicável, cumulativamente com as disposições do PIER que com elas 
sejam compatíveis.

CAPÍTULO III

Uso do solo e conceção do espaço

SECÇÃO I

Classificação do solo

Artigo 6.º
Qualificação do solo

A qualificação do solo rural abrangido pelo PIER é processada através 
da integração das seguintes categorias e subcategorias:

a) Espaço de atividade extrativa:
i) Área com atividade extrativa;
ii) Área de produção industrial;

iii) Área de enquadramento paisagístico;
iv) Área de proteção;

b) Estrutura ecológica;
c) Espaços -canais.

SECÇÃO II

Uso do solo

SUBSECÇÃO I

Espaço de atividade extrativa

Artigo 7.º
Área com atividade extrativa

1 — A área com atividade extrativa corresponde à área de desmonte 
do maciço granítico identificada na Planta de Implantação e que foi 
delimitada tendo em consideração, cumulativamente:

a) A área de exploração ativa licenciada;
b) A área do jazigo mineral com valor geológico -económico, delimi-

tado a partir de prospeções geológicas, ainda sem exploração.

2 — Nesta área é permitida a lavra a céu aberto desde que aprovada 
em Plano de Pedreira, nos termos do regime jurídico da pesquisa e 
exploração de massas minerais (pedreiras), e observadas as seguintes 
práticas de desmonte e regras de segurança:

a) A altura dos degraus não deve ultrapassar 15 m, mas na configura-
ção final, antes de se iniciarem os trabalhos de recuperação paisagística, 
esta não deve ultrapassar os 10 m;

b) Na base de cada degrau deve existir um patamar com, pelo menos, 
2 m de largura, para permitir, com segurança, a execução dos trabalhos e 
a circulação dos trabalhadores, não podendo na configuração final esta 
largura ser inferior a 3 m, tendo em vista os trabalhos de recuperação.

3 — Os trabalhos de extração deverão obedecer a critérios de gestão 
ambiental responsáveis, avaliando, prevenindo e mitigando os impactes 
que venham a ser causados, em conformidade com as medidas de mini-
mização resultantes do procedimento de avaliação de impacte ambiental.

4 — O desenvolvimento da atividade extrativa encontra -se condi-
cionado ao cumprimento das disposições legislativas em matéria de 
proteção do sobreiro e da azinheira.

5 — Não é permitido o corte ou arranque de árvores, exceto quando 
se trate de cortes sanitários necessários ao controlo de pragas e doen-
ças ou de intervenções devidamente autorizadas nos termos do ponto 
anterior.

6 — Esta área encontra -se sujeita a recuperação ambiental e paisagís-
tica, nos termos da legislação aplicável, por inclusão no PARP.

7 — No PARP é permitida a utilização de solos e rochas não con-
tendo substâncias perigosas, provenientes de atividades de construção 
e não passíveis de reutilização na respetiva obra de origem, estando o 
explorador da Pedreira dispensado, nos termos da legislação aplicável, 
de licenciamento específico para a deposição destes resíduos.

Artigo 8.º
Área de produção industrial

1 — A área de produção industrial compreende os seguintes anexos 
de pedreira e zonas funcionais de apoio à atividade extrativa:

a) Instalações sociais e oficinas para serviços integrantes e auxiliares 
à exploração;

b) Unidade de britagem;
c) Zona de stock de britas e tout -venant;
d) Unidade de lavagem de areias;
e) Zona de stock de areias;
f) Lagoas de decantação;
g) Zona de depósito de sucatas, óleos e pneus;
h) Depósito de gasóleo;
i) Zona de depósito de pargas.

2 — Nesta área é admitida a instalação das seguintes infraestruturas 
complementares, sujeitas a licenciamento autónomo nos termos da 
legislação em vigor:

a) Unidade de gestão de resíduos de construção e demolição;
b) Central de produção de misturas betuminosas.
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3 — A unidade de gestão de resíduos de construção e demolição de-
verá contemplar instalações de triagem e de fragmentação, às quais são 
aplicáveis os requisitos técnicos mencionados no Anexo I do Decreto -Lei 
n.º 46/2008, de 12 de março.

4 — As operações de gestão dos resíduos de construção e demolição 
encontram -se condicionadas ao regime legal constante do Decreto -Lei 
n.º 46/2008, de 12 de março.

5 — A produção de misturas betuminosas deverá observar as normas 
técnicas nacionais e comunitárias aplicáveis ou, na sua ausência, as es-
pecificações técnicas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil e homologadas pelos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas do ambiente e obras públicas, relativas à utilização dos resíduos 
de construção e demolição.

6 — A atividade industrial encontra -se condicionada ao cumprimento 
das disposições legislativas em matéria de proteção do sobreiro e da 
azinheira.

7 — Não é permitido o corte ou arranque de árvores, exceto quando 
se trate de cortes sanitários necessários ao controlo de pragas e doen-
ças ou de intervenções devidamente autorizadas nos termos do ponto 
anterior.

8 — Esta área encontra -se sujeita a recuperação ambiental e paisagís-
tica nos termos da legislação aplicável, por inclusão no PARP.

Artigo 9.º
Área de enquadramento paisagístico

1 — A área de enquadramento paisagístico visa a integração da corta 
da pedreira e a minimização dos principais impactes negativos decor-
rentes da sua atividade, nomeadamente no que respeita à dispersão de 
poeiras, poluição sonora e degradação visual.

2 — Corresponde a uma faixa com 10 m de largura destinada à ins-
talação de um ecrã vegetal composto por espécies arbóreas de folha 
persistente e adaptadas às condições edafoclimáticas da região ou, em al-
ternativa, por um espécies herbáceo -arbustivas de crescimento rápido.

3 — A proposta de revestimento vegetal desta área deverá constar do 
PARP e ser implementada em articulação com o avanço da lavra.

4 — Nesta área não é permitido:
a) O corte ou arranque de árvores, exceto quando se trate de cortes 

sanitários necessários ao controlo de pragas e doenças ou de intervenções 
devidamente autorizadas nos termos da legislação em vigor em matéria 
de sobreiros e azinheiras;

b) A extração de granito, a instalação de equipamentos, a edificação 
de construções ou o depósito de inertes.

Artigo 10.º
Área de proteção

1 — A área de proteção destina -se à valorização dos recursos naturais 
existentes.

2 — Nela é admitida a execução de plantações arbóreas com espécies 
autóctones adaptadas às condições edafo -climáticas por inclusão no 
PARP, em observância às disposições do Decreto -Lei n.º 565/99, de 
21 de dezembro.

3 — Nesta área não é permitido:
a) A destruição do solo ou do coberto vegetal;
b) A alteração da topografia do solo;
c) O corte ou arranque de árvores, exceto quando se trate de cortes 

sanitários necessários ao controlo de pragas e doenças ou de intervenções 
devidamente autorizadas nos termos da legislação em vigor em matéria 
de sobreiros e azinheiras;

d) A extração de granito, a instalação de equipamentos, a edificação 
de construções ou o depósito de inertes.

SUBSECÇÃO II

Estrutura ecológica

Artigo 11.º
Estrutura ecológica

1 — A estrutura ecológica visa a proteção e valorização dos ecos-
sistemas naturais e da paisagem, com vista ao equilíbrio ecológico do 
espaço rural.

2 — Integra parcialmente a margem direita da Ribeira da Murteira, a 
faixa de integração paisagística à área com atividade extrativa e a área 
de proteção e enquadramento paisagístico.

3 — Neste espaço aplicam -se as disposições respeitantes às condicio-
nantes legais em vigor com incidência na área que o integram.

SUBSECÇÃO III

Espaços -canais

Artigo 12.º
Espaços -canais

1 — Os espaços -canais correspondem às áreas de solo afetas a in-
fraestruturas territoriais de desenvolvimento linear, incluindo as áreas 
técnicas complementares que lhe são adjacentes.

2 — Integra os corredores respeitantes à rede viária municipal e à rede 
de transporte de eletricidade em média tensão a 30 kV.

3 — A rede viária municipal está representada na Planta de Implanta-
ção e é constituída por um caminho municipal com ligação à EN 243.

4 — Aos espaços identificados são aplicáveis os condicionamentos 
das faixas de proteção regulamentados pela legislação em vigor e pelo 
disposto no PDM de Elvas.

CAPÍTULO IV

Proteção ambiental e segurança

Artigo 13.º
Recursos hídricos

1 — Nas áreas com atividade extrativa e produção industrial deverão 
ser observadas medidas eficazes de minimização e gestão dos recursos 
hídricos, designadamente:

a) Efetuar a decantação das águas industriais para recirculação e 
utilização no processo produtivo;

b) No caso de ocorrer a interceção do nível piezométrico devido ao 
avanço da lavra, proceder ao rebaixamento do nível mediante bombagem 
em furo(s), tomando as devidas precauções na construção e exploração, 
a fim de evitar afetações na qualidade da água subterrânea;

c) Caso se preveja necessário proceder a alguma descarga da área de 
água acumulada na área de corta, deverá ser obtido o respetivo título 
de utilização dos recursos hídricos;

d) Para efeito dos números anteriores, observar o disposto no Decreto-
-Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, para os casos aplicáveis;

e) Assegurar o armazenamento em área impermeabilizada, coberta 
e limitada por um murete que funcione como estrutura de contenção 
secundária, dos produtos utilizados nos veículos e equipamentos asso-
ciados à atividade de extração (combustíveis, óleos virgens e usados, 
entre outros);

f) Recolher e tratar as águas contaminadas, em caso de eventual 
acidente ou derrame de hidrocarbonetos.

2 — A atividade extrativa e a produção industrial não são permiti-
das na área de servidão e restrição de utilidade pública respeitante ao 
domínio hídrico.

3 — Todas as ações associadas ao uso, ocupação e transformação do 
solo que impliquem a utilização de recursos hídricos estão sujeitos à 
obtenção do respetivo título de utilização nos termos legais em vigor.

Artigo 14.º
Qualidade do ar

1 — Deverá ser observada a legislação específica em vigor para a 
avaliação e gestão da qualidade do ar, de forma a evitar, prevenir ou 
limitar a emissão de poluentes atmosféricos.

2 — Nas áreas com atividade extrativa e produção industrial deve-
rão ser implementados métodos eficazes para a redução de poluentes, 
nomeadamente os seguintes:

a) Pavimentar e compactar o acesso à pedreira, às zonas de trabalho 
e pistas de circulação de máquinas;

b) Realizar a aspersão controlada nos acessos internos de terra batida 
nos dias mais secos e ventosos, e sobre as pilhas de materiais depositados 
na área da pedreira;

c) Limitar e sinalizar a circulação de veículos a 40 -50 km/h nas vias 
internas da pedreira;

d) Utilizar, sempre que possível, equipamentos de perfuração dota-
dos de recolha automática de poeiras ou, em alternativa, de injeção de 
água, para evitar a propagação ou formação de poeiras resultantes das 
operações de perfuração;

e) Adotar, nas instalações de britagem, soluções que permitam reduzir 
a queda de material na carga e na descarga dos britadores;

f) Assegurar a cobertura das instalações de fragmentação e crivagem, 
caleiras de entrada e correias transportadoras;
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g) Evitar os depósitos em altura, adotando um correto posicionamento 
e dimensionamento;

h) Implementar a faixa de integração paisagística definida nos termos 
do artigo 9.º

Artigo 15.º
Ruído

1 — Deverá ser observada a legislação específica em vigor em ma-
téria de ruído.

2 — Nas áreas com atividade extrativa e produção industrial deverão 
ser implementadas medidas eficazes para a redução do ruído e vibrações, 
nomeadamente as seguintes:

a) Manter o período de laboração da pedreira restrito ao período 
diurno, de forma minimizar o nível de incomodidade no seio da popu-
lação mais próxima;

b) Utilizar corretamente os explosivos na detonação controlada das 
pegas de fogo;

c) Efetuar as detonações de explosivos antes do final da tarde;
d) Utilizar máquinas e equipamentos em boas condições de manuten-

ção e dotados de silenciadores e atenuadores de som;
e) Reduzir e controlar a velocidade de circulação dos equipamentos 

móveis nas vias internas e de acesso, uma vez que esta está diretamente 
relacionada com o nível de ruído emitido;

f) Implementar a faixa de integração paisagística definida nos termos 
do artigo 9.º

Artigo 16.º
Proteção e segurança

1 — Deverá ser observada a legislação específica em vigor em se-
gurança e saúde, através da implementação de um Plano de Segurança 
e Saúde.

2 — Nas áreas com atividade extrativa e produção industrial deve-
rão existir sistemas de combate a incêndios adequados e devidamente 
dimensionados.

CAPÍTULO V

Execução do plano

Artigo 17.º
Sistema de execução

1 — A execução do Plano será desenvolvida através do sistema de 
cooperação.

2 — A iniciativa da execução do PIER pertence ao Município de Elvas, 
com a cooperação da empresa Pragosa — Indústria Extrativa, S. A., de 
acordo com a programação estabelecida, nos termos do art. 123.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 18.º
Omissões

Em todos os casos omissos no presente Regulamento será respeitada 
a legislação aplicável.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O PIER entra em vigor no dia imediatamente seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República, adquirindo plena eficácia a partir 
dessa data.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
37205 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_37205_1.jpg

37207 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_implantação_37207_2.jpg
610073413 

 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Aviso n.º 15713/2016
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna-se público 
a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para constituição jurídica de emprego público a termo resolutivo incerto, 
para ocupação de cinco postos de trabalho, para o exercício de funções 
inerentes à categoria de Assistente Operacional — Sapador Florestal, 
aberto por aviso publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 155, 
de 12 de agosto de 2016, homologada pelo Presidente da Câmara em 
22 de novembro de 2016: 

Nome do candidato Resultado

Jorge Manuel Duarte Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13 valores
António Raul Marmelo Carvalho. . . . . . . . . . . . . . 15,97 valores
Rui Miguel Carvalho Caeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,67 valores
Vasco Manuel Banha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30 valores
Joaquim José Véstias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17 valores
Alexandre Filipe Ruivo Carapeta. . . . . . . . . . . . . . 13,57 valores
Fábio José Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83 valores
Pedro Miguel pardal Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,60 valores
José Carlos Machado Carreiras Espanhol  . . . . . . . 12,10 valores
Filipe Miguel Barradas Santos. . . . . . . . . . . . . . . . 11,50 valores
António Jacinto Santana Brazão  . . . . . . . . . . . . . . 10,90 valores
João Carlos Guerra da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,60 valores

 Para os efeitos consignados no n.º 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, encontra-se disponível para consulta no placard 
e página eletrónica do Município.

22 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe 
Pereira Mourinha.

310039386 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 15714/2016

Prorrogação da Licença Sem Remuneração por mais um ano
Para os devidos efeitos, se faz público que, no exercício das compe-

tências delegadas em matéria de gestão de pessoal(previstas na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09), por despacho 
da Sra. Vereadora dos Recursos Humanos, datado de 2016 -12 -02, foi 
concedida a prorrogação da Licença Sem Remuneração por mais um 
ano, nos termos do artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao 
Assistente Operacional — Mário José Fernandes Ribeiro, com início 
em 2017 -02 -03.

2016 -12 -05. — O Presidente, Raul Cunha, Dr.
310075828 

 MUNICÍPIO DE FRONTEIRA

Aviso (extrato) n.º 15715/2016

Renovação Comissão de Serviço
Em cumprimento no estipulado na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se publico que por despacho do 
senhor presidente da câmara de 9 de novembro de 2016, foi renovada 
a comissão de serviço de Mariano Alfredo Sadio de Campos, no cargo 
de Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, com efeitos a 11 de 
março de 2017.

6 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Rogério David 
Sadio da Silva.

310073105 


